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ILUS FRISSIMO SENHORA ANTONIA REGILENE AGUIAR DE CARVALHO PRFSTDLNFL DA COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO AÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRE/CE 

Ref. ,  EDITAL DE CONCORRENCIA PUBLICA N, 2  002/2018  SMI CP 

A SAVIRES CONSTRUÇÕES EIREI I estabelecida na Rua 	de Agosto n°1585/E Bairro Centro 

Tiangua/CF CEP: 62320 000 inscrita no CNPJ sob n°22 , 346, 772/00(11- 12, neste ato represen tado pelo seu 

sou o - id mi nisu edo,' o Sr SALES CAVALCANTE LIMA ,  hr asil 1 ro iii is o empresário, inscrito no CPF sob o 

N° 011.165.023-83, portador da Carteira de identidade LO ii 
do06028137825 SSP/CE residente e 

domiciliado nesta Cidade na Rua 1 ons Club 1211 Centro vem coro fulcro no § 1° do art. 41 da Lei n° 

8666/93 em tempo hábil ,  a presença de Vossa Senhoria a fim de 

IMPUGNAÇÃO 

Dos termos do Edital em referencia que adiante especifica o que faz na conformidade seguinte 

1—DOS FATOS 

O suh-,crevpnte empresa que pretende participar cia lirii -ic io supremencionada adquiriu o respectivo 

Edital conforme documento junto 

Ao verificar as condições para participação no pleito em tela , deparei-me parei me com a exigência formulada no 

tem no 4 . 2 .3 . 9 "4.2 . 3 .9 . 2" e "42393" Referente ao atestado de visita aos locais onde serão realizados os 

serviços expedido pela prefeitura municipal de Irauçuba/CE do edital CON(ORRENCIA PUBLICA N°002/2018 SMl 

CP Contratação de Pessoa Jurídica para prestar os serviços de CONSTRUÇÃO DE PONTE SOBRE O RIO ACARAI)

N. LOC4LrDADF DF TAPIJIO NO MIJNICIP1O DE CARIRI7Cr  do Município cio Carire CE o impugnante 

identificou algumas irregularidades bem como tem n9 4239, 42392" e "42393' Referente ao atestado de 

visita aos locais onde serão realizados os serviços expedido pela prefeitura municipal de Carire/CE 

GRUPO 1 CLASSE VII PIra irin 
TC-007.429/2015-0 
Natureza: Representação 
ii n-i,,,ir--i'4;,--irdrri. 14,,-_,ç'DA 

1 LCLpn 

Representante CCX Construçõus L Produtos Cerâmicos Ltda. (CNPI 
04.495.084/0001-32) 
Advogado constituído nos autos Jose Cailosluosta da Silva Júnior (OAB/BA 33086) 

SUMARIO REPRESENTAÇÃO. TOIv&DA DE PREÇOS CLAUSULAS 
RESTRITIVAS A COMPETITIVIDADI OITIVA PREVIA ANULAÇÃO DO 
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CONS-TRUÇõES RUCA/ 

DAS IRREGULARIDADES UM FtJ'IUROS CERTAMES. CIÊNCIAS. 
ARQUIVAMENTO. 

RELAFÓRTO 

Adoto como relatório, a instrução elaborada no âmbito da Secex/BA a qual contou com a anuência 
dos dirigentes da unidade técnica (peças 22-24): 

"INTRODUÇÃO 
1. Trata-se Je representação (peça 1 p. 1-21) íormc lida pela sociedade empresária CCX 

Co tru o 'se Produto Ceiamico Ltda., devidamente iden fi Li ca no itos, contra dLO', praticados na Tomada 
de 1>ieços 001/2015, que tem por objeto a contrataçao de empru i p'c a construção de escola de seis salas no 
Municipio de ltapó/l3A cern recursos do Fundo Nacional de Dcscnvolv mento da Educação (FNDI ) transferido 
por meio do Teimo de Compromisso 16896, no valor de R$ 1.021 .944,4'L. 

HISTORICO 
2. Alegando irregularidades em atos praticados pela Prefeitura Municipal de ltapé/BA a 

representante pugnou pela declaração de nulidade de cláusulas do ed4al da Tornada de Preços 00112015 bem 
como fosse determinada arepublicação do instrumento convocatório eskoimado dos vícios apontados reabrindo 
se o prazo inicialmente previsto, conforme § 40, do art. 21 da lei 8.66611993 

3. Na instrução inicial (peca 4), decorrente de exame teefl'co efetuado na medida e profundidade 
cabível no âmbito das tutelas de urgência a unidade técnica propôs i s fpe sao cautelar inaudita altera parte do 
andamento da licitação impugnada, determinado, ainda ao Município de Itapé/13A que se abstivesse de 
homologar o certame e assinar o respectivo contrato ate que esta Cone deliberasse de forma definitiva sobre a 
matéria. Adicionalmente, elaborou-se proposta de oitiva cio mu i ?pio  para manifestar-se sobre os fatos 
apontados na representação formulada pela sociedade empresária CCX Construções; e Produtos Cerâmicos Lida-, 
especialmente quanto às questões a seguir' 

a) ob igatoriedade de realização de visita técnica 'ir' lo 	da obra pelos licitantes, para Ii s de 
hnhilitaçao no certame (subitcm 3.1 - DaQualilieaçao Técnica, iliiica 11 

b) exigência de que a visita técnica seja realizada exclusivanlente  pelo responsável técnico da licitante 
e em uma única data 1/4/2015 (subitem 3.1 - Da Qualificação 1 ácoica, 4linca 'd')' 

e) exigência, para fins de habilitação de eomprovaçaoi de adimplência junto ao conselho de 
fiscalização profissional ao qual a empresa e os profissionais estejan ligados (subiten 3.1 - Da Qualificação 
Técnica alinea 'e'); - 

d) exigência de as licitantes possuírem em seu quadro per4ianente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior nas áreas e Engenharia Civil'ngenharia de Segurança do Trabalho e 
Engenharia Ambiental (subitem 3.1 - Da Qualificação Técnica, atines a ); 

e) não aceitação de contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil comum, firmado 
entre a empresa co profissional para fins de comprovação de cualificaç'io técnica ( ubitem 3.1 - Da Qualificação 
Técnica allnea 'e'); 	 i.  

cxigencia de apresentação de Declaração de Hnhilithção Profissional (Dli?) pata fins de 
qualificação econômico-finance ra (suhitcm 3,1 - Da Qualificação Económico - Financeira, alínea a'). 

4. Propôs-se, em acréscimo, a realização de diligeneiat ao Município de Itape/BA, para que 
ei cnminhas,'e, eonjuntamcnte com as informaçoes requeridas o 	 ii legra do processo licitatório impugnado 
(To 	de Preços 00112015). 

S. Apesar de perfilhar o entendimento da Sccex/BA qu'inih à presença  dos requisitos autorizadores 
da conees. ao  da medida cautelar, o Ministro AUGUSTO Si 1 [I1MAN CAVAI CAN1 1, rol tor do feito em 
despacho datado de 914/2015 (peça 7), entendeu haver espaço parA o exercício do contraditório sobre as 
irregularidades antes do provimento liminar, motivo pelo qual cleterihinou, com fulcro no art. 276 § 2 0  cio 
R1/TCU a oitiva prévia do Município de ltapéiBA acerca do teor da reptesentação. 

FXAME TÉCNICO 
6. Em cumprimento ao Despacho do Ministro-Relator (peça 7) foi promovida a oitiva prévia do 

Município de ItapéJDA. por meio do Oficio 780/2015 (peça 10) de 10/4t  015 bem como, considerada a natureza 
da matéria e dada a urgencia no processamento do feito encaminhou- co inteiro teor do Despacho de peça 7 por 
correio eletrônico (peça 9). 

7. Em resposta à oitiva e diligência promovidas o Município de Rapé/DA encaminhou, 
tempestivamente, via e-mail, esclarecimentos juntados à peça 13 bem como cópia integral do certame 
impugnado (peças 15-2 ). 
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8. Preliminarmente, informa que o certame guerreado foi .\nulado em virtude da existência e vícios 
no edital convocatório, que comprometeriam a amplitude competitivi dade, eficiência e isonomia do processo 
licitalório, além de contrariar ajuri prudência dominante do FEl). 

9 Comunica que foi determinado à Comissão Pcrmnn nte 1 dc Licitação a elaboração de novo edital 
convocatório desta feita atento às recomendações desta Corte de Comas 	- 

lO. Sustenta, dessa forma, que, anulado o certame nao  mais subsistiria o móvel da presente 
representação tornando-se imperativo o reconhecimento da perda de qhjeto do processo administrativo junto a 
este Tribunal. 

1. Nao obstante requerer o arquivamento da repre cl çao por perda da objeto e em face do 
principio cia eventual dade, representou resposta à oitiva acerca rios ! O O s impugnados. 

12. Aluga que a realização de vista técnica ao me, (19 obra pelos licitentos, como requisito de 
habilitação no certame, revelei-se pertinente em face de peculiarichdc: c 3 Área de inp!an ação cia edificação, bem 
corno do relevo bastante irregular cio terteno. 

13, Ressalta que tendo sido constatado na fase de plane ameoto da licitação que a realização de 
visita técnica era imprescindível para que a proposta elaborada pelo parkiutilar refletisse todas as particularidade 
envolvidas no objeto não pode a Administração se eximir de exigi-li, nem o particular de realizá-la. 

14. No que tange a obrigatoriedade para fins de habiIita9to  de comprovação de adimplênciajunto 
ao conselho de fiscalização profissional ao qual a empresa e os prol sionais estejam ligados afirma que tal 
exigência mostra-se em convergência com os ditames princípios e objelivos da Lei 8.666/1993. Para suportar sua 
Lese, cita os Acórdãos 1,140/2005 e 190812008 ambos do Plenário do TEU. 

15, Fm relação a não aceitação de contrato de presiação de serviços regido pela legislação civil 
comum, firmado entre a empresa e o profissional para fins de comprovação de qualificação técnica, assevera que 
houve interpretação equivocada do subi em 3.1 do instrumento con ocaturio. 

16. informa que em nenhum momento exigiu-se que o vinculo a ser comprovado fosse de natureza 
societária ou trabalhista apenas ao revés,o próprio edital preve a cqmprovação por meio de qualquer outro 
docunionto legal que comprove que o profissional indicado per - i 	n quacli'o permanente da ei ipr sa. Cem 

n contrato cio prestaç2io de serviços serviria paio que compim ,  o vinculo, nos termos do instrumento 
convocatório. 

17. Admite que o item questionado mereceril o cilior ruolageto a fim de evitar dúvidas como esta, 
mas justifica que é impossível declarar sua nulidade uma vez que 4olutomente legal e de leitura aberta as 
possibilidades de comprovação do vínculo. 

18 Quanto à exigência de apresentação de Declaraçao dcl-labilitaçao Profissional (Dl-IP) para fins 
de qualificação econômico-financeira, esclarece que a imposição não ci ilegal e não se mostra capaz de frustrar 
toda a competitividade do certame, 

19. Por fim, noticia que em virtude do rigor das cxigenc&s do edital nenhuma das sete empresas 
participantes do certame foram habilitadas para a fase de abertura elos envelopes; de proposta, não havendo falar 
em ato de má-fé da Administração no sentido de direcionar a execuç?lo  da obra objeto do certame, 

20. Feito um breve resumo dos fatos, passa-se a analisar a manifestação apresentada em sede de 
oitiva pela Prefeitura Municipal de Itapé/BA. 

21. Inicialmente, cabe informar que a anulação da 1 om d,i de Preços 00112015 publicada no Diário 
O meia! do Município de Ttapé em 15/4/2015, foi levada a efeito pelo Município de Itapá/BÁ ainda na fase de 
oitiva antes portanto da instrução de mérito da representação. Importkn e também lembrar que a anulação se 

Ai co a o compromisso de realização de nova licitação escoimada 4- vícios spw t, do. por este Tribi iai na 
' o ruçtio p ohm nar. 

22. Tais informações no relevaritus para que esta unkhc ' (cnico proponha a prejudicialidade do 
julgamento de mérito, ante a perda de objeto da presente represcol 1910. 

23. Ocaso ora examinado não guarda relação com o doei ido no Acórdao 743/2014 - Plenário, m 
que o colegiado, analisando as questões fátieas, na es eira da popo v dc deliberação do Ministro AUGUSTO 
SHERMAN CAVALCANTI relator do leito decidiu pelo julgamento do mérito cia representação, mesmo tendo 
o órgão representado revogado o certame objeto da impugnação. 

24. Naquela assentada, considerou-se que a perda de obteto  não seria o caminho adequado a ser 
trilhado haja vista que a revogação da licitação ocorreu somenteapós a instauração e consumação do 
contnditório com a realização de oitivas prévias e posteriores sobre as questões trazidas na representação. 
Consignou-se, também, que o desfazimento do ato aconteceu após o jilgamento de recurso de agravo onde as 
questões também foram debatidas, bem assim porque a revogação sucedeu o término da instrução do feto já 
Lendo as entidades conhecido o posicionamento de mérito da ondade técnica deste Tribunal sobre as 
irregularidades,que, embora não possuísse caráter definitivo sinalizav a manutenção dos indícios apontados em 
sede cautelar. Ponderou-se, ainda que a rcvogaçao se deu sem vincolaç o ao compromisso de realização de nova 
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licitação sem os vícios apontados pelo TCU em sede de cautelar. 
25. Ve-se, então, que são situações distintas motivo p ,o qual propõe-se considerar a presente 

rcpre entação prejudicada tendo em vista a perda de seu objeto, em Picb da anulação cio certame pelo Município 
de ltapélBA, Tal proposta porém não afasta a análise das justificativai apresentadas, mormente com o objetivo 
de orientar pedagogicamente o Município de Jtapé/BA de modo a ditar em futuros certames que envolvam 
recursos federais a repetição das irregularidades aqui examinadas. 

26. De início, não há de se dar relevo à alegação do 'Aunicípio de que a obrigatoriedade de 
rc iiação dcvisita técnica ao local da oh a pelos lei anlcs sei v ,li pe Incinde cm face de peculiaridades d' arca 
de implantaçlo da ctlificaçao, bem comi cio relevo bastante, irr 'guiar cio cri 

27. O art. 30, III, da Lei 8.666/93 admite exigir do p< rticit)dntc comprovação, fornecida pelo órgão 
licitam , de que tomou conhecimento das informações e condições. Io; is para o cumprimento das obrigaçocs  
objcto cia licitação, porém não fixa a necessidade de que u licilantc visite pessoalmente as instalações para 
avaliação das condições de execução dos serviços.  

28. A jurisprudência desta Corte de Contas é fume no s1entido de considerar que a exigência de 
visita técnica como requisito de habilitação, quando não justificada frias peculiaridades do objeto, restringe 
indevidamente a competitividade em afronta ao art. 30, § 1°, da Lei 8.6d/l993. 

29. Assim, vistoria obrigatória seriaelentento compiementai ejustificável somente quando em face 
à extensão e complexidade do objeto, for indispensável para perfeito cohhecimento da obra eu serviço (Acórdãos 
981/2008 2395/2010 e 2.990/2010, todos do Plenário). Ou seja, o que 4cve ser levado cm consideração é o ônus 
imposto aos licitantes para o cumprimento desses requisitos e suar, 70 hilidade e proporcional idade em face da 
complexidade dos serviços a serem executados. 

30. A visita técnica portanto, somente deve ser exigida flas hipóteses em que as condições locais 
possuírem características que somente a descrição técnica no edital nao se fizer suficientemente clara para 
assegurar que o preço ofertado pela licitante reflita a realidade cia conifrataçao o que não parece ser o caso dos 
duos 

31. Mesmo na' si uaçóe em que a avaliaç lo ( rcb'i do local de execução se configura 
inamspcn ávcl, 'o edital de licitação deve prever a po sihiimd ide dc sulbsI i i, jiçqo da vistoria por declaração formal 
issinada pelo responsável técnico acerca do conhecimento piei o ri s condições e peculiaridades da obra 
(Acórdão 1.842/2013 - PJcnário Rei. Mia, Ana Arra-s). 

32 Veja-se a respeito ementa do recente Acórdão 372/2015 - Plenário, rei. Mia. Wcdcr de 
Oliveira sessão de 4/3/2015, acerca da matéria: 

Representação. Licitação. A exigência de visita técnica obrigatória ao local das obras como requisito 
de habilitação é considerada ilegal sendo permitida apenas em casos txpm'essllmente  justificados. A declaração 
formal assinada pelo responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da obra 
pode constituir alternativa a visita técnica, sendo avaliada caso a caso nela administração e também previamente 
justificada. Ciência. Arquivamento. 

33. No mesmo sentido, decisão do TCU constante cio Informativo de Licitações e Contratos 230, 
sessões de 10 e II de fevereiro de 2015. 

1. A vistoria ao local das obras somente deve ser elsigida quando for imprescindível ao 
cumprimento adequado das obrigações contratuais, o que devd ser justificado e demonstrado pela 
Administração no processo de licitação, devendo o edital prever a plrssibilidade de substituição do atestado 
de visita técnica póm declaração do responsável tecnico de 1pm" 'ii pleno conhecimento do objeto. As 
visita s  ao local de execução da obra devem ser prioritai ia rueni e rorp preendidas como mio direito subjetivo 
da empresa licitante, e não unia obrigação imposta pelo Ad rir mi isü ç'io, motivo pelo qual devem ser urna 
faculdade dada pela Administração aos participantes do cci lame. 

Em Auditoria realizada nas obra' de construçao cio Coólorrio Ferroviário cie Três Lagoas/MS 
viahml'zada mediante convênio celebrado pele Departamento Nacional de Infmestiuturu de Transportes (Dnit) 
com o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul fora identifeada clntre outros aspectos, possível restrição à 
competitividade da licitação - promovida peia Agencia Estadual de Gcsao de Empreendimentos de Mate Grosso 
do Sul (Agesui) - face à 'exigência de atestado de visita ao local das as, a ser realizada exclusivamente por 
responsável tecnico pertencente ao quadro permanente das enipràsas licitantes, reunindo os potenciais 
interessados eu duas datas distintas para realização de visitas c '1 Uvas'. O relator manifestou integral 
concordância com a análise promovida pela unidade técnica do TCU, 'no sentido de que ajwi.sprudencta deste 
7 ib na! estabelece que avisto ia ao local das obras somente deve ser J tgida quando impre.sei; divel, bem conto 
o edital de licita çao deve prever a possibilidade de substituiçdo de tal atestado por declaração do responsável 
técnico de que possa' pleno conhecimento do objeto'. Ademais prosseguiu: 'a e tgenc'a de visto técnica é 
legitima, quando imprescindível ao cumprimento adequado das oJrigaçoes contrata ais, o que deve ser 
justificado e demonstrado pela administração no processo de licitaçr'ro'.lNn caso examinado aduziu o relator que 
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a realização de visita técnica pouco contribui para o conhecinientri do objeto pois não seria possível aos 

interessados realizar exame minucioso dos 1237 1cm do tiaçado da 4nha [trico a sei construida levantando 

(atlas as eventuais interfercncias existentes Ademais bata se de obra) caluzada em campo aberto não havendo 

eta/vime restrição ao acesso ou necessidade de presença da Adminis/ifiãoara que os potenciais interessados 

uaspeczonein o seu sitio e realizem as levantamentos que entenderem pe1tiflen1es Sobre esse aspecto, ponderou o 
i cl itoi cjuc as visitas ao local de execução da obra devem sei pi mi imopomente com/E eendidas co/no uni direito 

subjetivo do empi era licitante e não como uma obrigação un/sosta pe/n ldoun,st, ação (gri íamos) e devem sei 

lacultaclas aos licitantes pois teci por objetivo servir de subsidio a c ,,4iio,  ação da proposta depreços c dirimir 

eventuais duvidas acerta dos projetos e demais elementos que compõeM o edital ],'ai tal contexto concluiu que 
a exigência acarretou anus excessivo aos interessados iestring,n to o caráter competitivo do certame 

evidenciado pelo comparecimento de apenas dois consórcios na sessão 1  uhlica de abertura das propostas uni dos 

quais teve sua proposta desclassificada Assim o Tribunal na linha defendida pelo relatoi rejeitou as razões de 
justificativa apresentadas pelo coordenador de licitações e pelo procura ior jurídico da Agcsul sancionando lhes 
com a multa capitulada no art. 58 inciso 11 da lei 8443/92 AcordãçTÀ234/2015 Plenário TC-01438212011-3, 

néctar Ministro Renjaimr Zjrnler, 11 22015 
34 Apesar de sustentar que a visita técnica eia neccssaaia para que a proposta elaborada pelo 

particular refletisse todas as particularidades envolvidas no objeto  iiiulusive afirmando que tal exigência foi 
clehnida na fase de planejamento da licitação o município não dcmonsilou a impiescindibilidade da medida para 
a caractci ização dos objetos a qual deveria estar exteriorizada no processo administrativo bem corno no edital do 
certame Confira se a respeito o Acórdão 2913/2014 Plenário,  

35 Diante dos fatos, a exigência de visita técnica ccÀmo  condição de habilitação caneco de 
funil snicnto legal pois a Lei 8666/1993 em seu art 30 inciso 1111  dispõe que a documentação relativa 
qu ihflcaçito  técnica deve-se lintitar a comprovnçio de que, qu mdc Ido O Iicitinii tomou conhecimento de 
todas as inform'içõcs e das condições locais paia o cumpumcoio d obi igaçoes objeto da licitação Nesse 
p<i! tieul ir a lei (leve ser interpretada restritivamente, urna voz que enui iria, de forma exaustiva os documentos 
que poderão ser exigidos dos licitantes 

36 	Desse modo na linha dos precedentes rercienciadmi  entende se que o edital da licitação 
contrastada, neste ponto incorreu em duas violações a primeira estahcicei sem a devida lustificativa a vistoria 
técnica como requisição de habilitação e a segunda vedar a api esentaçto pela empresa licitante de declaração de 
que visitou o local das obras como forma de substituir ou evitar a rcfci icila visita 

37 Ainda conforme consignado no Acórdão 2 299/20l\ Plenário, a obrigatoriedade de que a 
visita técnica fosse realizada por engenheiro civil responsõvel teenieo da empresa licitante exigiria 
implicitamente que a empresa possuísse o profissional cru seus quadros permanentes, pois impõe a contratação 
do engenheiro antes mesmo da realização da licitação 

38 Nas palavras do Ministro AUGUSTO SI-IERMAN CAVALCANTI, relator do feito tal 
exigência que inibiria a participação de possíveis interessados não ise coadunaria com a jurisprudência do 
Tribunal. Ainda de acordo com o ielator, o interesse e que o engenheiro esteja disponível para desempenhar seus 
scrs iços de modo permanente durante a execução do contrato 

39 No mesmo sentido trecho do relatório do Atóidln 1 64/2010 Plenáuo (Rol, Min. Aioldo 
(erlraz): 

18 	Em que pese sei razoável exigu que aquele que 'ler 	Li] Izar a visto! ia detenha um rnininio de 
conhecimento técnico e descabido que deva sei icalizach pelo respon, fi cl técnico da licitante haja vista que a 

istoria quando cabível, destina se exclusivamente a que 'is lieiisnrs tomem conhecimento do estado de 
conservação em que os locais e equipamentos se encontram 

19 Na prática verifica se que a exigcacia de vistoria piejvia destina se tão somente a evitar que a 
licitante, futuramente, alegue não poder executar o objeto da contrata ao por desconhecimento de determinada 
peculiaridade ou condição do local de prestação do serviço 

20 Entretanto essa proteção deve ser sopcsada com ou.ros princípios da licitação corno o que 
preserva 1 isonumia a obtenção da pi oposta mais vantajosa e a ampliacão da competilis idade 

21 	Em outras ocasiões o Tribunal admitiu a visita tccnicii como critério de habilitação, desde que 
tal exigência não venha acompanhada de condicionantes que rcsulteiii em ônus desnecessário as licitantes e 
restrição injustificada a competitividade do certame (Acórdãos nos 20214/2006 1 CU 10  Camara e 874/2007 TCU 
Plenario) No voto condutor do Acórdão 874/2007 TCU Plenájio detendeu se até a possibilidade de que os 
próprios participardes definam a forma de realização das visitas 

22 Resta evidente o exagero na imposição de que a sur) realização se faça exclusivamente pelos 
propi ios responsóveis técnicos das licitantes 

40 	1 imhón'i o lato de a visite técnica somente po ci sei a sI vai] i em o m unico dia, 1/4/2015 não 
se niostia adequada. Segundo esta Corte de Contas a referida cxigcllei i oini prejudicial a obtenção de proposta 
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ifidis vantajosa para a Administração ,  urna vez que possibilita que as 
tio  antes tornem conhecimento de quantos e 

quais são os participantes do cai-teme facilitando a ocorrência de jquste entre os competidores ,  conforme 
inteligência do Acói dào 906/2012 Plenário. O mesmo rac1ocnio ,uioun Acordao 110/2012  Plenáiin 

41, 	ím rel'ïçio ci exigência para fins de habi hi urn d. ~ I~ ,)mI)iov açóo de adimp1ncia junto ao
consulho ele Fiscalização pi ofissional ao qual a empresa e os pi O E i\ ipnnis estejam ligados melhor solte 'ião 
Issiste lo mUt)icil)iO representado 

42 	Em nosso sentir ,  e ilegal a exigência de apicscntaçn 1k comprovante tIL quitaçêo Junto ao Crca 
A urna porque r ito há previsão na Lei 8.66611993 paia tal mpnsiço ruas tão somente para o registro ou 
inscrição no conselho profissional A duas poiso objetivo da imposiçãi legal e garantir que se contrate somente 
empresas ou profissionais aptos a executar o objeto licitado e o pagara das contribuiçóes junto as entidades 
profissionais neste caso especifico ao Crea, não interfere na aptidão d hitura contratada, sendo irrelevante para 
a Administração estar ou não a sociedade empresária ou seus profissioais quites com o respectivo conselho de 
classe 

43 Nesse sentido confira-se as seguintes deliberações desta Corte de Contas 
Decisão 1.025/2001 Plenário :  
determinar a Empresa Brasileira de Correios e Telegrafo ([C f) que deixe de incluir, nos atos 

convocatórios da licitação clausulas restritivas ao caráter competitivo tios certames a exemplo da exigência de 
quitação perante a entidade profissional competente atendo-se apenas i documentação indicada nos arts 28 29 
30 e31 da Lei 8666/93 

Acórdão 1.709/2003 Plenário 
determinar a Companhia Docas do Lstado de São i''mio (( boosp) ( ) suprimir a exigência de copia 

da q iii rieo da ulti ri a anuidade ] unto ao Conselho Re gional dc Fingo Arquitetura e Agronomia (Crea) 
pievisi 1 00 nem 4.1.1 ,   boca'a' , do edital a qual se encontra ciii dteordo com o art. 30 inciso 1 da Lei 
8 666/93 

Acórdão 1.314/2005 Plenário :  
determinar a Superintendência Regional da Receita 1 eclertl '1' Região Fiscal que ( ) deixe de 

incluir ,  nos atos convocatórios de futuras licitações elausulas que exijari a comprovação de quitação de anuidade 
junto ao Crea ante o disposto no art. 30 1 da Lei 8666/93 

44 Quanto aos dois acórdãos colacionados pelo inun?lppio verifica-se que não são os mais 
representativos da jurisprudência atual deste Tribunal 

45 	O aresto mais recente trazido pelo município aos a1 ilos ,  qual seja o Acórdão 1,908/2009 
Plenário ,  da relatoria do Ministro Aroldo Cediaz parece estar superado pelo novo entendimento de Sua 
Excelência sobre a questão 

46 Naquela oportunidade o Relator assim se manifestou 
Por fim não há óbice a exigência de comproviçãb da quitação de obrigações junto ao 

respectivo Ciea já que se trata de requisito definido pelos arts 67 e 69 ,  do diploma legal há pouco mencionado 
[L o! 5.194119661 para legitimo exereieio da atividade e para partieipç'10 em licitações. Assim também sob este 
npeeio não M irregular idade 

47 	Observa se portanto que o Ministro Aroidn í rdtqz ii uivou corno iazilo de decidir o art 69 du 
1 ei S 194/1966 quepreve a prova de quitação de débito como condiçoLpaiaparlieip1ço em licitações publicas 

48 Um ano depois já em 2009 evoluindo em seu 1 ritendimento Sua Excelência deixou 
eonsign ido no voto condutor do Acórdão 772/2009 Plenario que art. 69 da Lei 5. 194/1966 não poderia 
prevalecer diante a Constituição Federal e da Lei 8.666/1993 ,  conformexcei-to abaixo reproduzido 

4 A empresa agravante sustenta que dita exigência esta clelacordo  com o disposto no art. 69 da Lei 
l'ederal S. 194/66 que regulamenta a atividade dos profissionais da engeiharia assim expresso 

art 69 Só poderão ser admitidos nas concorrências publiks paia obras ou serviços técnicos e para 
concursos de projetos profissionais e pessoas juridicas que apresentarei» prova de quitação de débito ou visto do 
Conselho Regional da jurisdição onde a obra o serviço técnico ou piole8'  deva ser executado 

5 A respeito desse ponto relembro que este Tribunul tem jurisprudência firme no sentido de que a 
exigência de registro ou visto no Ciea do local de realização da obra licitada somente dar se á no momento cIa 
contratação Nessa linha eito as Decisões Plenárias 279/1998 e 348/1999 o Acórdão 979/2005 Plenátio e o 
Acordão 99212007 Prirneiia Câmara 

6 O entendimento do 'tribunal fundamenta-se no prineiio constitucional da universalidade de 
poiticipiçãn em licitações impondo se ao ato convocatoimo o esla  hele4oiento  de regras que garantam a seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração, vedadas cláusulas  desnecessárias ou inadequadas que 
rest i ia, ir o cara lei competia vo do cci tame 

7 Dessa forma entendo que o dispositivo contido iii 1 ei 194/66 não pode prevalecer diante do 
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texto constitucional, em especial o art. 37 inciso XXI, e da Lei 8.64/I993 (art. 30, inciso 1). Até porque é 
competência privativa da União legislar sobre normas gerais dc licibiç c conirataçno, nos teimos expressos no 
nit 27 inciso XXVI! da Cai t Magna, 

9. Em que pese a manifestação tenha se referido 'pc' ricanntc  quanto à exigência cdi ai eia 
p mi fins d e hahilitaçao de registro no Creado local de realização & ei 'tieitada crê-se que, pelos fundamentos 
empregados, o raciocínio também pode ser utilizado no que concerne a bhrigatoriedade de apresentação de prova 
de quitaçio de débito junto ao órgao de fiscalização profissional. 

50. Com efeito a teor do disposto no art. 37 inciso XXIJ da Constituição Federal, são permitidas, 
nos certames licitatórios apenas exigências de qualificação técnica cjcconômiea indispensáveis a garantia do 
cumprimento das obrigações, Nessa orientação, a Lei 8.666/1993 cm seu art. 27 estabelece que para fins de 
habilitação, é permitido requerer dos interessados em participar o pleitoexclusivamente, documentação relativa à 
habilitação jurídica qualificação econômico-financeira e técnica, regrÈlaridade fiscal e cumprimento ao inciso 
XXXIII do art. 70  da Carta Magna 

51. A lei de licitações lei enumera os documentos que p0 erão ser exigidos para que comprove tais 
qualificações (arts, 28 a 31), entre os quais não se incluem a complovação de quitação de débito junto ao 
conselho de fiscalização profissional Daí depreende-se que não devem ser incluídas aos instrumento 
convocatórios exigências não previstas em lei ou irrelevantos para a ve iilicaçao  da qualificação dos licitantes, sob 
pena de se infringir o principio básico da competitividade nortcador de e}ertames dessa natureza. 

52. No que diz respeito à não aceitação de contraio de, prdtaçao de scmços, regido pela tegi ação 
civil comum,  íirmudo entre a empresa e o prolission 1 linui fio Ir koirmovHção de qual ifieaç to técnica o 
município represeotado assevera que o edital p 'evc a compro 'içio poi incio de quoIclucr outro documento legal 
que comprove que o profissional indicado pertence ao dluadro pciniwicnie da empresa, ai incluído o contrato de 
pre 'laçao de serviços. Admite, todavia que o item questionado o ore erje melhor redação a fim  de evitar dúvidas 
como 

53. Realmente, oao ha proibição expressa ao instruhieoto convocatório a impedir que a 
comprovação do vínculo seja feita por meio de contrato de prestação de serviços por tempo determinado ou por 
empreitada. Ocorre que, corno bem observado pelo município a i'edaço não é clara o suficiente para afastar as 
dúvidas quanto a exigência. 	 1, 

54. Com o intuito de não restringir a competitividade dos!futuro.5 certames custeados com recursos 
federais, recomentla-se ao Município de Itapá/BA que a comprovnç o di vínculo possa ser feita, além das formas 
constante do edital impugnado também por simples declaração de contratação finura do profissional detentor do 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. 

55. Por fim, quanto a exigência de apresentação de Declaração de J-Jabilitaçao Profissional (DHP) 
para fim de qualificação econômico-financeira, também considersmds a cláusula potencialmente restritiva à 
plena coneorrencia da tomada de preços. 

56. A inserção no edital de exigência do selo DHP e ilegal e contrária ao disposto no art. 37 inciso 
XXI da Constituição Federal e no ai-t 3°. § 1°, inciso d Lei 8 66( '1 ri) 

57. A propósito dessa exigência, cia cabe reportar, a Irtoli 1 .'xemplificaçao. algumas deliberações do 
Plenário do TCU, que levam à conclusão de que se configura ccc iva: Acórdãos 2.993/2009, 1.052/2011 
1.924/2011.2344/2011 643/2012 e 971/2012 todos do Plenarin. 	1 

CONCLUSÃO 
58. O documento constante da peça 1, deve ser conhecido como representação, por preencher os 

requisitos previstos nos arts, 235 e 237 do Regimento lnteroo/TCU c/c o 1 art, 113 § 1 0, da Lei 8.666/1993. 
59. Em decorrência da anulação da licitação pelo Muni pio de Itapé/BA, propõe-se considerar a 

representação prejudicada tendo cm vista a perda de seu objeto. 
60. Tal proposta, porém, não afastou a análise das justi icativas apresentadas, mormente Com o 

ohjeti'o de orientar Pedagogicamente o Município de ltapé/BA dc hioclo a evitar em fui uros certames que 
envolviun recursos federais a repetição das irregularidades aqui exciminnd 5. 

BENEFÍCIOS DAS AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO 
61. Em cumprimento às diretrizes administrativas que cikerminam o registro dos beneficios das 

ações de controle externo no corpo da instrução, considera-se como beneficio das ações de controle a 
possibilidade de aperfeiçoamento dos procedimentos administrativos dd Município de ltapé/BA na realização de 
los pci inen es a licitações e contratos 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
62. Ante todo o exposto, submetem-se os aulos o comi cii' 'o superiol, propondo: 
a) conhecer da presente repie eotaçao, satisfeitos os requisitos de admissibiliciade previstos nos arts. 

235 e 237 do Regimento Interno deste Tribunal c/c o art. 113, § 1 11 , di LLi 1 L 8.666/1993 para, no mérito, coo ideiá- 
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Ia pruj i 'd i cada  ante o perda de seu objeto. ocorrido com o ao ilação ir 

cio Municipio de Rapé; 
h) dar ciênca ao Municipio de ltapé/BA de que: 
h. 1.) a vistoria ao local das obras somente deve sei 

cumprimento adequado das obrigações contratuais o que deve ser usO 
no processo de licitaçao devendo o edital prever a possibilidade de sub 
declaração do responsável técnico de que possui pleno conhecimento 
2.39512010 2.990/2010 184212013 2913/2014 234/2015 c372/2015j 

b.2.) segundo entendimento desta Corte de Contas, a exigê 
exclusivamente pelo responsável técnico da licitante (Acórdãos 1.264/4 
potencialmente restritiva à competitividade dos certames; 

b.3.) a obrigatoriedade de que a visita técn ica seja realizada 

obtcnçao de proposta mais vantajosa para a Administração, uma v 
conhecimento de quantos e quais são os participantes do certame fa 
competidores conforme inteligência dos Acórdãos 11012012 e 906120l 

b.4,) a exigência, para fins de habilitação, de comprovaçl 
ficalização profissional ao qual a empresa e os protissionais estejam 1 
nt. 30, inciso 1, di Lei 8.666/93 

0.5) a exigênc ia de aprcsentaç o de Dcclançno de lhib ~  

qualificação cconôi co-financeira e ilegal c contrária ao disposto i o ilr( 

e no ,irt 30 § 10, inciso 1, da Lei 8 666/1993, bem corno á juri:pr 
1.052/2011, l.924/2011,2.344/2011,643/2012 e 971/2012 todos do Pie 

c) com fulcro no art. 250, III do Regimento Interno do 1 

Em de garantir maior competitividade nos futuros certames eusteisdos e 
de vínculo entre o profissional e a licitante, para fins de qualificação ai' 
declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 
anuência deste 

J) dar ciência do acórdão que vier a ser proferido, a ss  
fundamentarem, a representante, ao rendo Nacional de Desenvolvimei 
Peçanhall3A; 

e) arquivar o presente processo." 

É o relatório. 

PROPOSTA DL DPI lB1I1AÇ'\r 

A presente representação deve ser conhecida por este 1 rihui 
237, inciso VI 1, do Regimento Interno deste Tribunal c/c o art. 113 § 1° da 

2. A Tomada de Preços 1/2015, promovida pelo Município d 
de empresa para construção de escola, com recursos destinados pelo 1 ermi 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - 1 DF, no valor de R'i 
3 A representante CCX Construções e Produtos Cerâmicos L 
itens do edita] e a republicação do instrumento convocatório reabrindo-se 
dos vícios a seguir sintetizados: 

a) ausência de previsão no edital de tratamento diferenciado 
conforme Lei Complementar 123/2006; 

b) exigência de que a visita técnica seja realizada cxciu 
previsão de substituigão por declaração de pleno conhecimento; 

c) exigência de certidão de quitação junto ao Crea: 
4 A analise inicial promovida pela Seeex/BA afastou ,  de proa 
ou cçou direitos conferidos às micro e pequenas empresa empiesüs  poi ii li  

c i vucai ório do e 'rta n e L que este Tribunal já decidiu que a api i aÇ ou 

previsão editalicia uma vez que se trata cia comando legal de cumpria' 
embora seja aconselhável a inclusão de cláusulas no edital relativas ao di 
empresas, a u encia delas no instrumento convocatório não reti -a o (Iiici to  
à preferCticia na contratação aferida por ocasião da fase de julgamento das 
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moda de Preços 001/2015, por iniciativa 

regida quando for imprescndívei 00 

cado e demonstrado pela Administração 
ítuiçao do atestado de visita técnica por 

o objeto conforme Acórdãos 983/2008, 

odos do Plenário do TCU 
eia de que a visita técnica seja realizada 
010 e 2,299/2011 ambos do Plenário) é 

rn um único dia se mostra prejudicial a 

que possibilita que as licitantes tomem 
ilitando a ocorrência de ajuste entre os 
ambos do Plenário. 

o de adimplencia junto ao conselho de 
ivados nconlra-se em desacordo com o 

tacão Profissional (DI-IP) para fins de 
37 inciso XXI cia Constituição Federal 

ciência do TCU Acórdãos 2.993/2009, 
nario; 
U. recomendar ao Municipio de Rapé a 
)m recursos fedem ais que a comprovação 
nica possa ser feita também por simples 
presentado desde que acompanhada de 

Im como do relatório e do voto que o 
ito da Educação e ao Município de Nilo 

por atender ao disposto nos arts. 235 e 
ei 8.666/93. 
llape/l3A teve por objeto a contratação 
de Compromisso 16896, firmado com o 
.021.944,40. 
Ia requereu a declaração de nulidade de 

prazo inicialmente previsto, escoimado 

ria favor das micro e pequenas empresas 

vameate por engenheiro/arquiteto sem 

, a alegação de que o município subtraiu 
prever cais benoflicios no instrumento 

es dispositivos daquela lei indcpende de 
:nto obrigatório. Assim, entende-se que, 
aito de preferência das micro e pequenas 
m.mbjetivo das empresas nela enquadradas, 

ropostas, 

rêfl iO hãd CO 1  li 
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5 	 Por oulro lado a unidade técnica apontou outras iricwtl'lInd s relalivas à exigência de, além de 
presença de engenheiro/arquite o, que a visita técnica fosse realizada eia una única riais (1 /4/2015) de que a 
licionnes possuíssem em seus quadros permanentes, na data da proposta, p'nfissionai de nível superior nas áreas de 

Engunharia Civil 1 ngenha ia de Segurança do Trabalho e Engenharia Anil en a!' à ausência de previsão no edital de 
aceitação de contrato de prestação de serviços para fim da qualificaçãotéo; e a exigência de Declaração de 
Habilitação Profissional (DIII') para fins de qualificação economco-financeira (balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis). 

6. Diante dos indicios de tais irregularidades e da previsão & abertura das propostas em 814/2015, a 
Sccex/BA, propôs, na mesma data, determinar cautelarmente ao município ue suspendesse o andamento da Pomada 
de Preços 1/2015 abstendo-sede homologar o certame e assinar o respec ivo contrato. Considerando, todavia que 
no momento em que instruído afeito provavelmente já teria ocorrido a sesfuo de abertura de envelopes, entendi que 
havia espaço para a realização de oitiva prévia do município, para o exercício de contraditório sobre as 
irregularidades ensejadoras da medida alvitrada, antes do provimento caule] r. 
7. Em resposta, o município informou, preliminarmente cuc o certame foi anulado, tendo sido 
determinado à Comissão Permanente de Licitação que elaborasse novo edit',l observando-se és recomendações desta 
Corte com vistas a pr 'seivar a maior competitividade i anomia anapliti dcc eficiência na busca da proposta mais 

j OSI para a Ad mi n i ti aça o. Nao obstante requerer o arq us m '011 da reprosentaçao por perda de ohje o 
aíi manto u as r troes para terem incluído os itens ques 'aia trios. 
8. A Secex/BA apesar de propor considerar a reprcs nu çao prejudicada analisou as justificativas 

oferwiclas,  com o objetivo de orientar pedagogicamente o Município de ltpé/13A de modo a evitar a repetição das  
irregularidades em futuros certames, 
9 	 Manifesto-me desde já de acordo com o encaminhamen d sugerido de modo que adoto a análise 
realizada pela unidade técnica como razões de decidir. De fato, anulada a tomada de preços ainda na fase de oitiva e 
firmado o compromisso de realização de nova licitação escoimada dos viios apontados na instrução preliminar, a 
presente representação pode ser considerada prejudicada. Julgo, tamheni\ acertada a proposta de dar ciência ao 
município a respeito das falhas identificadas para que sejam saneadas quanifo do lançamento do novo edital. 
10 O município não conseguiu demonstrar que a reaL» çao d,*i. ita técnica era imprescindível para que 
a proposta refletisse us particularidades envolvidas no objeto, como a eg 90. 1fexigência carece de fundamentação 
legal uma vez que a Lei 8.666/1993 em seu art. 30, inciso III ]imita a omprovação quando exigido, de que o 
licitante "tomou conhecimento de todas as informações e das condições 1(kais para o cumprimento das ohrigaçae 
objeto da licitação', Entende esta Corte deforma pacífica (Acórdãos 372/l0l5, 341/2015 3291/2014 e 2826/2014, 
todos do Plenário entre outros), que para atendimento ao citado dispositivé é suficiente a declaração do licitante de 
que po iii pleno conhecimento do abjeto. 
li. 	 Além disso, admitindo-se por hipótese, que a vi Ir Cci i'a flosse imprescindível e justificada a 
'xigei.cia (]c realização somente e por cngenhciro/arquitcto e em única diki111 fír ibém se revela icstritiva à competição e 
contlrria àjurisprucl ncia do TCU coma visto na in.s ruçao da Sccex/FIA rc1lroduzida norelatório precedente. 
12 No que se refere à exigência de apresentação de compro'] i ite de quitação junto ao Crea embora 
existam decisões conflitantes no âmbito deste Tribunal entendo, como a ur4dride técnica que a corrente majoritária e 

recente avança-se no sentido de que tal exigência ultrapassa a íimi açab fixada pela Lei de Licitações, sendo 
suficiente a apresentação da prova do registro ou inscrição na entidade pi1ofissianal nos exatos termos do art. 30 
inciso 1, da Lei 8.666/93. 
13 	 Já quanto à suposta ausência de previsão de aceitação de tantrato de prestação de serviços,regido 
pela legislação civil comum, firmado entre a empresa e o profissional, reahiente naa há proibição expressa, sendo 
admitida no edital a comprovação por meio de qualquer outro documento Idgal. 1 odavia conforme reconhecido pelo 
próprio município, o aperfeiçoamento da redação do item evitaria dúvidas   questionamcntos especialmente com a 
inclusan explicita do contrato de prestação de serviços como um closidocumentos aptos a comprovar que o 
profissional pertence ao quadro da licitante, e, ainda da possibilidade de a lpiesenlação de declaração de contratação 
futura do profissional responsável, acompanhada da anuência deste. Isso p que o que imporia na realidade, é que o 
profissional esteja disponível e cm condições de efetivamente desci apenhel' seus serviços no momento da execução 
de um possível contrato. 
14 	 '1 ambá iv a exigência de apresentação de Declaraçln de l+ihtilqçãc, Profissional (Dl IP) para fins de 
qu liíic imo ccanomico-fi lanee'ra embora o Município d fenda a lvg liii dc da medida, é considerado por este 
Tribunal excessiva e potencialmente restritiva, conforme deliberações clèiicadgs pela unidade técnica (Acórdão 
2.993/2009, 1.052/2011, 1.924/2011,2.344/2011 643/2012e971/2012. (o(11)s da Plenário). 
15. 	 Por fim, registro que não obstante o municipio tenha cicl'en 1 lido a inclusão dos itens questionarias no 
instrumento convocatório informou que "em virtude do rigor das cxirsdr cias do edital nenhuma das empresas 
participantes do certame que ao total foram 07 (sete), conseguiu estar regul 1rmente habilitada para a segunda fase', 
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ACORDÀON° 1447/2015 	f,lmario 

1 Pinccsso l í 007429/2015 0 
2 Grupo 1 - Classe: VII Assunto Reprcscntaç°io 
3 lntcicssialos/Itesponsaveis não há 
'1 Unidade: Município de Itapé/BA 
S. Relatou: Ministro Substituto Augusto Sherman Cavalcunti 
6 Representante do Ministério Publico não atuou 
7 Unidade técnica Secretaria de Controle Externo no Estado da Bahia (Se( x/BA) 
8 Advogado constituído nos autos José Carlos Costa da Silva Júnior (OA1313A 33086) 

9 Acórdão:  
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação foiniulada pala empresa CCX Construções a 

Produtos Cerâmicos Ltda contra atos praticados na Tomada de Preços /2(115 que tem poi objeto a contratação de 
empresa para construçao de escola de seis salas no Município de Itupó/BA 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União icuniclds ciii sessão do Plenário, antes as ruões 
expostas pelo Relator, em 

9 1 conhecer da representação, com fundamento nos arts 235 e 237 inciso VII do Regimento Interno/FCU 
para no mérito, considera la picjudicada, ante a perda de seu objeto ocurrcla com a anulação da Tomada de Preços 
1/2015, por iniciativa do Município de Itapá/RA; 

92 dai clencli ao Município de Itope/BA dc que:  
9.2.1. 'i vistoria ao local das obres somente deve sei cxi,iclu quando foi impicscindivel ao cumprimento 

adequado das obrigações contratuais, o que deve ser justificado e demonsÇrado pela Administração no processo de 
licitação, devendo o edital prever a possibilidade de substituição do atestado de visita técnica por declaração do 
rcspons'iscl técnico de que possui pleno conhecimento do objeto conforme Acórdãos 983/2008 2395/2010 
2990/2010 1842/2013 2913/2014 23412015e372/2015 todos doPlcnaiip cio Tcu 

922 segundo entendimento desta Corte de Contas (Acórdãos 1 264/2010 e 2299/2011 ambos do Plenário),  
a exigência de que a visita técnica seja realizada exclusivamente rlo responsável técnico da licitante é 
potencialmente iesti itiva à competitis idade dos certames 

9 2 3 u obrigatoriedade de que a visita técnica seja realizada erp um único dia se mostra prejudicial a 
obtendo da proposta mais vantajosa pura a Administração urna vez que possibilita que as licitantes tomem 
conhecimento de quantos e quais são os participantes do cert'ime 1 icijitando a ocorrência de ajustc entre os 
competidores conforme Acórdãos 110/2012 e 906/2012 ambos do Ple nar io i 

924 a exigência, para fins de habilitação de comprovação de adiiijplênciajunto ao conselho de fiscalização 
profissional ao qual a empresa e os profissionais estejam ligados encontuu s em desacordo com o art 30 inciso 1 da 
Lei 8 666/93 

925 'i comprovação do vínculo profissional do respons'ivcl lei iiic com a licitante, prevista no ar[. 30 da Lei 
8666/1993, deve admitir a apresentação dc cópia da carteira de Inibalho (C! PS), do contrato social do licitante, do 
contraio de prestação de serviço ou, ainda, de declaração de conti-ataçõn finura do profissional detentor do atestado 
apresuni-iclo desde que acompanhada da anueocici deste 

926. a exigôncia de apresentação de Declaração de Habilitação Prdiissional (T.)l-IP) para fins de qualificação 
econômico-financeira é ilegal e contraria ao disposto no art 37 inciso XXI da Constituição Federal e no art. 3° § 1° 
inciso 1 da Lei 8666/1993 bem como à jurisprudênciado TCU (Acórdos 2993/2009 1 052/2011 1 924/2011 
2.34412011, 643/2012 e 971/2012, todos do Plenário); 

9.3. dar ciência deste acórdão, assim como das peças que o fundan'ittani  a representante, ao Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação e ao Município de Itapé/BA, e 

9 4 arquivar o presente processo 
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lO Ata n' 21/2015 Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/6/2015 - Ordinária. 	 t 
12 Código eletrônico para localização na página do ICU na Internet: AC-1 447-21/15-P. 
13. 1:spcciíicaçao do quorum: 
13 1. Ministros presentes: Walton Alencar Rodrigues (na Piesidôncia) 13dnjdmin Zyrole , Augusto Nardes José 
Múcio Monteiro Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira. 
13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti (Rclatoi{) e André Luís de Carvalho. 

Como se no bastasse, o item objurgado, além de ferir diretanie  te a Lei. 8.666/93, fere se igualmente 

o principio da i onomia consagrado no Inc. 1, do art. 52,  da Constituição. FerI. ri]. 

III - DO PEDIDO 

Em face do exposto, requer-se seja a presente exclusão destek itens citados julgada procedente, com 

efeito para: 

- 	decla ar se nulo os itens atacado; 

- 	determinar-se a republicaço do Edital, escoiniado do vício apontado, reabrindo-se o prazo inicialmente 

previsto, conforme § 42, do art. 21, da Lei n 9  8666/93. 

Nestes Te 'nos 

Pede o espera Deferimento 

Tiangua/Ce, 03 de Janeiro de 2019. 
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